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1 INTRODUÇÃO 

 

 
A indisciplina, a incivilidade e o ato infracional, aqui chamados como condu- 

tas inapropriadas ou inadequadas, na maioria das vezes, protagonizadas pelo aluno 

podem ser direcionadas a vários alvos diferentes. Contudo, os mais prejudiciais à 

educação são os voltados às figuras que representam a instituição, em especial, o 

professor, e que acontecem dentro da sala de aula. 

Pensando nessa realidade e nos problemas delas decorrentes para os pro- 

fissionais da educação, estes produtos se justificam. Segundo dados colhidos e di- 

vulgados em 2017 e 2019 pelo Programme for International Student Assessment – 

PISA (INEP, 2019; 2017), que compara, por amostragem, estudantes na faixa etária 

de 15 anos de diferentes países, as salas de aula brasileiras são mais indisciplina- 

das do que a média dos 70 países avaliados. Segundo os últimos dados divulgados, 

41% dos estudantes brasileiros relataram que o professor precisa esperar muito 

tempo para os alunos se acalmarem antes de iniciar a aula e que isso ocorre em 

todos ou na maioria dos encontros. 

Em pesquisa realizada em 2017, pelo Sindicato dos Professores do Ensino 

Oficial de São Paulo (APEOESP), constatou-se que 51% dos professores da rede 

estadual foram vítimas de violências duras (APEOESP, 2017). Como violências du- 

ras são entendidas as manifestações mais invasivas, graves e explícitas (VINHA et 

al., 2016). A presença dessa modalidade de violência direcionada a professores ou 

funcionários foi igualmente constatada pelo Instituto de Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP (FBSP, 2019). Participaram da pesquisa 827.342 diretores e 

professores distribuídos por todos os estados da Federação, na Avaliação Nacional 

de Rendimento Escolar aplicada junto à Prova Brasil 2017. 

Segundo dados levantados por Abramovay (2016), dentre os espaços da 

escola, 25% da violência constatada em sua pesquisa acontece dentro de sala de 

aula. 

Para o psiquiatra Lenine da Costa Ribeiro, do Instituto de Assistência Médica 

ao Servidor Público Estadual de São Paulo (SOS ESCOLA, 2017), as agressões 

físicas e verbais são os principais motivos de doenças psicológicas dos seus pacien- 

tes professores. Tais queixas superam a insatisfação com os salários ou infraestrutu- 

ra da escola. 
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Segundo o médico, as violências reportadas por seus pacientes são humi- 

lhações, ameaças contra a vida ou patrimônio e ataques físicos. As consequências 

são gravíssimas e com efeitos que perduram por logos períodos. Entre os relatos 

estão: o medo dos alunos dentro ou fora dos limites da escola; a sensação de impo- 

tência; a insegurança, que desencaminham transtornos de ansiedade generalizados. 

O stress pós-traumático é um exemplo disso e pode desencadear “pânico em dife- 

rentes níveis, falta de interesse pela vida, depressão, perdas de memória, dificulda- 

des de cognição e fobias distintas” (SOS ESCOLA, 2017, p. 1). 

O tratamento é feito à base de antidepressivos, neuromoduladores e, no mí- 

nimo, dois anos de monitoramento, com afastamentos que podem durar mais de 12 

meses. Ao ser readaptado, isso é, quando o professor assume cargos na secretaria 

ou biblioteca, sofre com o desprestígio dos outros professores na ativa. 

Mesmo diante de um cenário grave e de um problema antigo, os profissio- 

nais da educação, na maioria das vezes, não são preparados para lidar com as con- 

dutas inadequadas dos alunos. Tanto sua formação inicial como a continuada são 

deficientes em repassar conhecimentos e desenvolver estratégias para enfrentar 

esse problema (GIORDANI; SEFFNER; DELL’AGLIO, 2017; STELKO-PEREIRA, 

ALBUQUERQUE; WILLIAMS, 2012). 

Mas o que pode ser considerado como uma conduta indisciplinada ou violen- 

ta? Serão todas as manifestações sinônimos de indisciplina? Qual o limite entre a 

indisciplina e a falta de respeito? Será a indisciplina um tipo de violência? Partindo 

dessas dúvidas, foram formuladas as seguintes questões norteadoras: como se dá a 

violência na escola? Quais são as condutas inapropriadas dos alunos e suas peculi- 

aridades? Quais os encaminhamentos despendidos para a responsabilização do 

menor no Brasil? Qual é a melhor forma de enfrentamento? 
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2 PRODUTO EDUCACIONAL 

 
 

Os produtos educacionais aqui apresentados surgem como frutos de pes- 

quisas desenvolvidas ao longo do programa de Mestrado Profissional em Ensino de 

Ciências Humanas, Sociais e da Natureza (PPGEN). Segundo a Normativa n° 07 do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), para a obtenção de título de Mestre na 

modalidade Stricto Sensu, em programas de Mestrado Profissional, faz-se necessá- 

rio além da produção da Dissertação, a apresentação de um Produto Educacional. 

Esses produtos podem ser de diferentes tipos, como mídias educacionais, 

atividades, proposta de ensino, materiais interativos, atividades de extensão, entre 

outros (CAPES, 2016). 

Visando à fácil distribuição e à forma simples de consumo da informação, op- 

tou-se inicialmente pela produção de um material textual no formato cartilha, com a 

exposição sintética e esquematizada das principais informações sobre o tema. O 

produto cartilha é um instrumento educativo que se utiliza de linguagem clara e 

acessível. Seu visual deve ser leve e atraente, sendo devidamente construída para 

um determinado público-alvo (ALMEIDA, 2017). 

Mas, no decorrer da reflexão sobre a falta de correspondência entre os con- 

teúdos abordados e a prática da rotina dos profissionais da educação, quanto a sua 

formação inicial e continuada (PIMENTA, 2005), surgiu um novo projeto. Além da 

cartilha e com o objetivo de que o conteúdo alcançasse, de forma satisfatória, o 

maior número possível de profissionais, surge a proposta de uma atividade de ex- 

tensão. Sua materialização dá-se no formato de um curso de formação continuada 

para profissionais da educação. 

O curso convida seu público a uma reflexão um pouco mais detalhada sobre 

as causas, consequências e formas de tratamento dos conflitos que envolvem as 

condutas inadequadas dos alunos. 

Os dois produtos são autônomos, sendo a cartilha ofertada junto ao curso de 

forma opcional; no caso, foi ofertada apenas ao final da formação. Seu público-alvo 

são os profissionais do ensino fundamental e médio, em especial, o professor. 

O recorte nas etapas do ensino foi escolhido com base em revisão da litera- 

tura. Segundo pesquisadores como Boarini (2013), Jorge (2010) e Barbosa (2009), 

os comportamentos inadequados dos discentes estão presentes em todas as etapas 
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da escolarização do Brasil; no entanto, o maior número de relatos reporta ao ensino 

fundamental e ao ensino médio. 

As duas produções possuem um objetivo em comum: o letramento jurídico 

dos profissionais da educação para lidarem com as condutas inadequadas dos alu- 

nos no ambiente escolar. 

Seus desenvolvimentos foram conduzidos pelos seguintes objetivos especí- 

ficos: 
 
 

 Conceituar e diferenciar três tipos de condutas inadequadas dos alunos 

na escola: indisciplina, incivilidade e ato infracional; 

 Promover a reflexão sobre as causas e consequências dos três tipos 

de condutas inadequadas; 

 Esclarecer sobre as formas de encaminhamento na esfera administrati- 

va; 

 Apresentar orientações jurídicas quanto aos três tipos de condutas e 

suas formas de encaminhamento; 

 Apresentar, de forma simples e clara, métodos de prevenção da violên- 

cia escolar; 

 Promover uma postura autônoma e segura no enfrentamento e comba- 

te das condutas inadequadas. 

 
Os dois produtos são autônomos, mas se completam. O curso é a exposição 

um pouco mais detalhada do tema, enquanto a cartilha é a apresentação sintética e 

esquematizada das informações. 

 
 

2.1 PRODUTO EDUCACIONAL: CURSO 

 
2.1.1 Elaboração 

 
 

A elaboração preliminar do produto educacional do curso, deu-se em três 

etapas. A primeira buscou, por meio de alguns passos, respaldo científico para ela- 

borar a proposta. A segunda fase foi a construção propriamente dita do material. A 

última etapa foi a aplicação do produto, que visou apurar a sua efetividade e detectar 
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possíveis lacunas. 

A primeira etapa foi composta, inicialmente, pelas visitas às instituições de 

ensino e conversas informais com alguns funcionários. Em seguida, foi escolhida 

uma instituição que, aparentemente, apresentava uma maior incidência de proble- 

mas com as condutas inadequadas dos alunos quando ocorreu a aplicação da en- 

trevista à sua gestora e a alguns professores. Com esses passos, foi possível identi- 

ficar as dificuldades da rotina dos profissionais da educação. 

Feito o recorte e identificado o campo de estudo, o segundo passo, ainda 

dentro da primeira fase, foi a delimitação do público-alvo. A opção por trabalhar com 

os profissionais do ensino fundamental e médio surgiu das frequentes queixas de 

“falta de respaldo da lei”, a falta de clareza sobre o assunto. Assim, foi elaborado 

este material de formação voltado para as principais dúvidas dos profissionais do 

ensino quanto às condutas inadequadas dos alunos. 

A segunda etapa foi composta pela construção dos produtos educacionais 

propriamente ditos. Ela ocorreu, inicialmente, com a escolha dos formatos dos pro- 

dutos educacionais, que foram feitos após pesquisas bibliográficas e reuniões com o 

professor orientador da pesquisa, a fim de que se apresentasse algo que realmente 

fosse ao encontro dos anseios dos profissionais. 

Em seguida, foi realizado um levantamento das principais deficiências sobre 

o tema e, a partir delas e com base na literatura científica, foram delimitados os gru- 

pos dos principais assuntos. Esse levantamento foi possível com a aplicação de um 

questionário aos profissionais do ensino e com revisões bibliográficas. 

Foi constatado que, no corpo do produto, deveriam ser contidas informações 

que permitissem, aos inscritos, o desenvolvimento de autonomia e clareza para en- 

frentarem as condutas inadequadas dos alunos. Com base nessas informações, foi 

construído o conteúdo programático que serviu de plano de ação para o desenvolvi- 

do do material. 

Delimitados os pontos a serem abordados, a confecção da parte escrita 

transcorreu de forma plena. A revisão bibliográfica utilizada na dissertação serviu de 

escopo para o seu desenvolvimento. Com o suporte do material escrito, foram pro- 

duzidos pequenos vídeos explicativos para serem dispostos de forma intercalada ao 

material escrito. 

Na parte final da segunda etapa, teve início a construção do ambiente virtual 

de aprendizagem (AVA) dentro da plataforma Modular object-oriented dynamics le- 



11 
 

 

arning environment – Moodle. 

A última etapa foi a da aplicação do produto. Para apurar a sua efetividade e 

detectar possíveis lacunas, ao final do curso, foi apresentado um questionário de 

avaliação sobre ele. Com as ponderações do questionário e com o objetivo de ofe- 

recer um produto atrativo e de excelência, tendo o suporte de qualificações cursadas 

durante o período de aplicação, foram feitas melhorias na versão final do curso. 

 

 

Quadro 1 – Etapas da elaboração do produto educacional 
Fonte: autoria própria 

 

 
2.1.2 Estrutura do Curso 

 
 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, inicialmente foram repassadas in- 

formações introdutórias e colhidas as primeiras impressões dos participantes sobre o 

tema. No segundo módulo, foram indicados aspectos relacionados aos tipos e as 

diferenciações de três modalidades de atos inadequados dos alunos no ambiente 

escolar, sendo eles: indisciplina, incivilidade e ato infracional. 

Dando continuidade à compreensão do assunto, no terceiro módulo, foram 

levantadas questões relativas às formas de responsabilização e encaminhamentos 

dos alunos e demais responsáveis. Por fim, para promover ainda mais a reflexão 
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sobre a temática, foram apresentadas duas formas de prevenção e enfrentamento 

das condutas inapropriadas dos alunos. 

Organizado desta maneira, acredita-se que o estudo proposto contribui para 

a ampliação do conhecimento dos profissionais da educação. O momento formativo 

promove a reflexão e auxilia no desenvolvimento de estratégias e metodologias para 

o enfrentamento e o combate dos fenômenos inadequados. 

 
 
 
 

Módulos Conteúdo Programático 
Distribuição da 
Carga Horária 

 
 

1° Módulo 

- Apresentação do curso; 
- Justificativa, 
- Objetivos; 
- Histórico de construção do curso; 
- Sistemática de trabalho. 

 
 

3 horas 

 
2° Módulo 

Dimensões da violência escolar no Brasil; 
- Indisciplina escolar; 
- Incivilidade escolar; 
- Ato infracional. 

 
4 horas 

 
 

3° Módulo 

- A responsabilização pelas condutas 
inadequadas dos alunos; 
-Encaminhamentos na esfera administra- 
tiva; 
- Encaminhamentos na esfera judicial. 

 
 

4 horas 

 
 

4° Módulo 

- Prevenção e enfrentamento da violência 
escolar; 
- Formação inicial e continuada dos pro- 
fissionais da educação; 
- Regimento democrático. 

 
 

4 horas 

Quadro 2 –Matriz curricular 
Fonte: autoria própria 

 
 
 

 
2.1.3 Proposta Didático-Metodológica 

 
 

O curso “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e sua Res- 

ponsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” possui carga horária de 15 

horas, que foram divididas em quatro módulos. 

Os módulos foram distribuídos por quatro semanas, sendo aberta uma se- 

ção a cada 7 dias, sempre às quartas-feiras. Seu início ocorreu em 4 de março de 

2020; e seu término, em 25 de março de 2020. 

Todas as fases do curso ocorreram de forma totalmente on-line, desde a sua 

divulgação e realização das inscrições, que ocorreram de forma virtual; para tanto, 
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foram utilizados como canais de interação a troca de e-mails e as mensagens via 

whatsapp. 
 
 
 

 

Quadro 3 – Material de divulgação do curso 
Fonte: autoria própria 

 
 

 
Levando em consideração as diferentes rotinas dos profissionais da educa- 

ção e as comodidades que os recursos digitais e tecnológicos podem oferecer, op- 

tou-se pela educação a distância (EaD). Essa é uma estratégia facilitadora, que fle- 

xibiliza o modelo tradicional de ensino sem perder a qualidade da aprendizagem 

(FERREIRA, 2019). 

A disposição do material se deu via plataforma Moodle, que é um software 

livre e gratuito. Esse recurso eficaz funciona como uma sala de aula interativa, per- 

mitindo o depósito de materiais em vários tipos de formatos, além de possibilitar a 

personalização de sua AVA (SANTOS; BALBINO; GOMES, 2015). 

Como forma de transmissão da informação, optou-se pelo meio assíncrono, 

isto é, sem ser em tempo real. Para tanto, foram utilizadas aulas anteriormente gra- 

vadas e texto em formato portable document format (PDF) para download. A utiliza- 

ção desse modelo proporciona maior liberdade para o aluno, que pode acessar o 

conteúdo no horário que melhor atenda sua rotina. Assim, o aluno assume o papel 
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ativo, decidindo seu ritmo de estudo. 

No último módulo, a fim de promover a revisão do material anteriormente es- 

tudado, foram inseridos sete podcasts. Esse recurso é composto por um arquivo de 

áudio que permite seu download. 

Para auferir a assimilação das informações, foram utilizadas, no fim de cada 

módulo, perguntas com respostas dissertativas ou de múltipla escolha. 

Como canal de integração com a tutora, foram disponibilizados o envio de e-

mails, mensagens pelo aplicativo whatsapp e o bate-papo do Moodle. 

Ao final do curso, para os alunos que concluíram no mínimo 75% da carga 

horária da formação, foi emitido certificado on-line, enviado via e-mail. 

 
 

2.1.4 Desenvolvimento do Curso 

 

 
Ao entrar no ambiente virtual de aprendizagem do Moodle, a primeira posta- 

gem que os alunos encontravam era um quadro de avisos. Nesse quadro, estavam 

as principais informações do curso, como o prazo para as atividades, a carga horária 

mínima e a forma de envio de dúvidas. 

 
 
 

Quadro 4 – Quadro de avisos 
Fonte: Curso de Formação Continuada “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e 

sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” 
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Após o quadro, iniciava-se o primeiro módulo. Todos os quatro módulos do 

curso apresentavam uma imagem de abertura, uma warm up, que visava promover a 

reflexão e aguçar a curiosidade dos participantes (FARIAS et al., 2018). 

 

 

 

 

Quadro 5– Imagens de warm up 
Fonte: Site Rawpixel. Disponível em: 

https://www.rawpixel.com/?sort=shuffle&page=1&feed=creative-feed. Acesso em: 13 fev. 2020 

 
 

Após cada imagem de abertura, havia um quadro de avisos com o conteúdo 

programático daquela seção. As informações do conteúdo foram dispostas dentro de 

um quadro, onde além do conteúdo, era informada a carga horária e a data limite 

para o envio das atividades. 

https://www.rawpixel.com/?sort=shuffle&amp;page=1&amp;feed=creative-feed
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Quadro 6 – Quadro de avisos do 3° módulo 
Fonte: Curso de Formação Continuada “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e 

sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional”. 

 
 

Logo após, estava postado o material teórico da formação. Em cada módulo, 

o conteúdo foi dividido em pequenas partes e apresentados pela ordem de um ar- 

quivo de vídeo e um arquivo PDF, sucessivamente. 

Primou-se por ofertar, primeiramente, um vídeo explicativo do conteúdo, com 

a duração máxima de 4min e 45seg. Optou-se pela gravação de vídeos curtos pela 

limitação imposta pela plataforma Moodle (8mb) e por acreditar-se que vídeos curtos 

seriam mais interessantes aos alunos. 

Sucedendo cada vídeo, constava um arquivo no formato PDF com o texto 

escrito sobre o mesmo assunto abordado no vídeo. 
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Quadro 7– Vídeos e PDFs 
Fonte: Curso de Formação Continuada “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e 

sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” 
 
 

 



18 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

Quadro 8 – Conteúdo de um dos arquivos de PDF 
Fonte: Curso de Formação Continuada “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e 

sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” 

 
 

 
Seguindo esse desenho (quadro com as informações dos módulos; arquivo 

de vídeo; arquivo de PDF arquivo de vídeo; arquivo de PDF etc.), a formação foi 

ofertada. Essa sequência foi quebrada ao final do segundo e terceiro módulos, 

quando após o PDF do último vídeo, foi ofertado mais um arquivo PDF, com um 

quadro esquemático para efeitos de síntese das informações abordadas. 

No início do quarto módulo, antes de abordar o conteúdo da seção, foram 

ofertados arquivos de áudio/podcast, a fim de fazer uma rápida revisão do conteúdo 

anteriormente visto. Também foi disponibilizado o produto educacional cartilha. 
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Quadro 9 – Disposição dos arquivos de podcast e cartilha 
Fonte: Curso de Formação Continuada “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e 

sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” 

 
 

 
A final de cada um dos módulos, havia uma atividade avaliativa. Optou-se 

por questões dissertativas e objetivas. 

 
 
 

 

Quadro 10 – Exemplos de algumas atividades propostas 
Fonte: Curso de Formação Continuada “Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala 
de Aula e sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” 
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Assim, a formação se desenvolveu. Durante todo o curso, houve interação 

entre a tutora e os alunos, em especial, quanto ao feedback das atividades. 

 
2.1.5 Resultados e Discussões 

 
 

O curso foi ofertado para profissionais de três escolas de nível fundamental  

e médio, localizadas no norte do estado do Paraná. Teve início com 29 cursistas e 

terminou com 22 participantes. Os motivos alegados para a evasão foram problemas 

de saúde, problemas pessoais, dificuldades de adaptação ao uso dos recursos digi- 

tais e tecnológicos e falta de tempo. 

Durante todo o curso, os participantes demonstraram interesse e curiosidade 

com o tema, interagindo e tirando suas dúvidas via chat do Moodle, por e-mail ou 

whatsapp. A dedicação e o comprometimento dos alunos também foram comprova- 

dos com a conclusão dos módulos e atividades dentro dos prazos. No último módu- 

lo, ao serem inquiridos, externaram, de forma unânime, o interesse por adquirir mais 

informações sobre o tema. 

Ao final do último módulo, ao ser aplicado o questionário de avaliação do 

curso, foram obtidos resultados satisfatórios. 

Ao serem indagados sobre a estrutura e organização do curso, foram obti- 

dos somente resultados positivos. Com as opções de resposta: muito insatisfeito; 

insatisfeito; indiferente; satisfatório e muito satisfatório, todos os alunos assinalaram 

apenas duas opções: 

 
 
 

Perguntas Muito Satisfatório Satisfatório 

Qual o seu nível de satisfação com relação ao material escrito? 68,2% 31,8% 

Qual o seu nível de satisfação com relação aos vídeos? 72,7% 27,3% 

Qual o seu nível de satisfação com relação às atividades propos- 
tas? 

63,6% 36,4% 

Quadro 11– Nível de satisfação em relação à estrutura e à organização do curso 
Fonte: a própria autora 

 
 

 
Quanto ao nível de satisfação com o material escrito e vídeos, no aponta- 

mento de contribuições para melhorias, foi sugerida a utilização de mais exemplos. 

Outro ponto que foi levantado por mais de um aluno foi a ampliação e o aprofunda- 
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mento do estudo e até mesmo o desenvolvimento de um projeto para ser aplicado 

para os alunos na escola. 

Acredita-se que a criação de um grupo de estudos, com reuniões mensais 

de forma virtual, contribuiria para o amadurecimento da proposta e desenvolvimento 

de metodologias assertivas. 

Quanto às atividades propostas, as sugestões recebidas foram quanto à di- 

latação do seu prazo. Para cada módulo, foi dado um prazo de 5 dias corridos para  

a realização das atividades. Dada a complexidade das atividades, acredita-se que 

um prazo maior se justifica para no máximo 7 dias. 

Outro ponto que chamou a atenção foi com relação à carga horária da for- 

mação. Apenas 36,4% dos cursistas estavam muito satisfeitos com as 15 horas do 

curso, contra 63,6% que se diziam satisfeitos. Nas sugestões, foi apontada a neces- 

sidade de se auferir uma carga horária de 20 a 25 horas pelo estudo proposto, o que 

parece ser válido. 

Quanto à satisfação com a utilização da plataforma Moodle, 54,5% disseram 

estar muito satisfeitos, enquanto 45,5% se demonstraram satisfeitos. Embora 100% 

dos alunos já tivessem participado de outras formações em AVA, houve problemas 

nos primeiros acessos ao Moodle. Os logins e as senhas foram gerados e enviados 

automaticamente pela plataforma, via e-mail. Esses e-mails estavam em inglês, o 

que dificultou a identificação dos dados. 

 

Quadro 12 – E-mail enviado pelo Moodle com o login e senha 
Fonte: E-mail enviado a tutora por um dos alunos 
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Outro ponto passível de uma maior atenção é quanto ao login/username. Pa- 

ra entrar na plataforma, os inscritos deveriam utilizar seus números de cadastro de 

pessoa física (CPF) com todos os pontos e o dígito. Mesmo após serem informados, 

via whatasapp e e-mail, a maior parte dos inscritos não seguiu a orientação e teve 

dificuldades em acessar a plataforma. Uma forma de resolver o problema seria a 

utilização de outro dado para o login, como por exemplo, o próprio primeiro nome do 

cursista. 

De modo geral, quanto à clareza do curso, os participantes responderam na 

proporção de 68,2% que as informações eram muito claras e 31,8% que as informa- 

ções eram claras. 

Como os resultados obtidos foram apenas as opções: muito satisfatório ou 

satisfatório, acredita-se que a formação atendeu às expectativas e anseios dos par- 

ticipantes. Claro que ajustes são necessários, mas de forma geral, para uma primei- 

ra aplicação, o curso atendeu aos seus propósitos. 

 
 

2.2 PRODUTO EDUCACIONAL: CARTILHA 

 
 

2.2.1 Elaboração 

 
A elaboração do produto educacional cartilha, cujo nome é “Letramento Jurí- 

dico para Profissionais da Educação quanto as Condutas Inapropriadas dos Alunos 

em Sala de Aula e sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional”, 

assim como o curso, ocorreu em três etapas. 

A primeira buscou, por meio de alguns passos, respaldo científico para ela- 

borar a proposta. A segunda fase foi a construção propriamente dita do material. A 

última etapa foi a aplicação do produto, que visou apurar a sua efetividade e detectar 

possíveis lacunas. 

Assim como no curso, a primeira etapa foi composta inicialmente pelas visi- 

tas às instituições de ensino e conversas informais com alguns funcionários. Poste- 

riormente, foi escolhida uma instituição que, aparentemente, apresentava uma maior 

incidência de problemas com as condutas inadequadas dos alunos quando ocorreu  

a aplicação da entrevista à sua gestora e a alguns professores. Com esses passos, 
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foi possível identificar as dificuldades da rotina dos profissionais da educação. 

Feito o recorte e identificado o campo de estudo, o segundo passo, ainda 

dentro da primeira fase, foi a delimitação do público-alvo. A opção por trabalhar com 

os profissionais do ensino fundamental e médio surgiu das frequentes queixas de 

“falta de respaldo da lei”, a falta de clareza sobre o assunto. Assim, foi elaborado 

este material de formação voltado para as principais dúvidas dos profissionais do 

ensino quanto às condutas inadequadas dos alunos. 

A segunda etapa foi composta pela construção do produto educacional pro- 

priamente dito. Ela ocorreu inicialmente com a escolha do formato do produto edu- 

cacional, que ocorreu após pesquisas bibliográficas e reuniões com o professor ori- 

entador da pesquisa. Essa reflexão foi necessária para que fosse apresentado algo 

prático, de fácil disseminação e que realmente fosse ao encontro dos anseios dos 

profissionais. 

Em seguida, foi realizado um levantamento das principais deficiências sobre 

o tema e, a partir delas, foram delimitados os grupos dos principais assuntos. Esse 

levantamento foi possível com a aplicação de um questionário aos profissionais do 

ensino. 

Constatou-se que, ao longo do produto, deveria haver informações que per- 

mitissem, aos leitores, o desenvolvimento de autonomia e clareza para enfrentar as 

condutas inadequadas dos alunos. Com base nessas informações, bem como com o 

suporte do material desenvolvido para o curso, foi construído o sumário da cartilha, 

que serviu de plano de ação para o desenvolvimento do material. 

Quando a confecção da parte escrita já estava praticamente pronta, foi cria- 

do o canal Letramento Jurídico para a Educação, na página do Youtube, a fim de 

armazenar os vídeos explicativos disponibilizados por Quick Response (QR code) no 

corpo do produto. 

A última etapa foi a da aplicação do produto, que visou apurar a sua efetivi- 

dade e detectar possíveis lacunas. Após sua aplicação, com o amadurecimento da 

proposta e com o respaldo de novos conhecimentos adquiridos em cursos feitos  

com o objetivo de agregar qualidade no material, foram feitos os ajustes finais. 
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Quadro 13 – Etapas da elaboração do produto educacional cartilha 
Fonte: autoria própria 

 
 
 
 
 

2.2.2 Estrutura da Cartilha 

 
A estrutura da cartilha é simples, seu conteúdo é apresentado de forma sin- 

tética com o uso de infográficos. Esse recurso é uma ferramenta educacional que se 

utiliza de imagens e textos para apresentar informações de forma esquemática 

(PAULA et al., 2020). Foram ainda inseridos alguns QR codes que remetem os leito- 

res a vídeos explicativos, armazenados no canal Letramento Jurídico para a Educa- 

ção, na página do Youtube. 

Assim como no curso, a disposição das informações foi dividida em três ei- 

xos principais. O primeiro cuida da delimitação e diferenciação dos três tipos de 

condutas, trazendo suas conceituações, natureza, causas, consequências e demais 

peculiaridades necessárias para sua individualização. 

A segunda seção traz breves considerações sobre a responsabilização pelas 

condutas inapropriadas dos alunos em sala de aula, uma vez que as consequências 

não repousam apenas sobre eles. Continuará com as formas de encaminhamento  

do aluno na esfera administrativa escolar e judiciais, trazendo esclarecimentos práti- 

cos voltados para o dia a dia. 

Para finalizar, como a intenção deste produto não é incentivar o caráter puni- 
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tivo e repressivo das instituições, mas esclarecer os profissionais da  educação e 

lhes dar segurança para o pleno desempenho de suas funções, a última parte do 

material apresenta duas sugestões de prevenção e enfrentamento. As estratégias 

foram escolhidas por serem simples, de fácil adoção e por serem frequentemente 

sugeridas na literatura especializada (GIORDANI; SEFFNER; DELL’AGLIO, 2017; 

BISPO; LIMA, 2014; STELKO-PEREIRA; ALBUQUERQUE; WILLIAMS, 2012). 

 
 
 
 
 

Quadro 14 – Sumário da cartilha 
Fonte: a própria autora 

 
 

 
2.2.3 Proposta Didático-Metodológica 

 

 
A cartilha “Letramento Jurídico dos Profissionais da Educação quanto as 

Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e sua Responsabilização: in- 

disciplina, incivilidade e ato infracional”, assim como o curso de formação é um pro- 

duto on-line. 

O formato on-line foi escolhido por ser de fácil disseminação e por não haver 

custo. Contudo, a possibilidade da versão impressa após sua aplicação e realização 

de melhorias, não foi descartada. 
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Diante da análise das opções de formato de produtos do mesmo tipo, a for- 

ma cartilha foi a que pareceu atender melhor a proposta. Por meio desse material 

didático, é possível trabalhar temas complexos de forma “simples, didática e ilustra- 

da” (SOUZA et al., s/d, p. 4). 

Quanto à escolha do título, “letramento jurídico”, embora a cartilha não bus- 

que esgotar-se ou se aprofundar no assunto, o material visa esclarecer os profissio- 

nais da educação e prepará-los para agirem conforme o prescrito em lei. Acredita-se 

que o letramento desses profissionais sobre as formas de agir nos termos da lei 

quanto às condutas inadequadas trará segurança e mais autonomia para o desem- 

penho de suas funções. 

Para a apresentação do texto, optou-se pela disposição do conteúdo de for- 

ma resumida e esquemática. Em algumas partes, foram utilizados infográficos, que é 

um recurso que torna o material mais atrativo com a ajuda de imagens e formas de 

organizar as palavras. 

A fim de trazer mais informações e otimizar o espaço, foram inseridos 09 QR 

codes, que remete o leitor a vídeos armazenados no youtube. Os locais em que os 

códigos foram disponibilizados foram escolhidos estrategicamente para que os ví- 

deos funcionassem como um fechamento do conteúdo. 

Com essa proposta didático metodológica, buscou-se tornar o material atra- 

tivo e com informações pontuais e relevantes. 

 
2.2.4 Resultados e Discussões 

 
 

A cartilha foi ofertada no formato PDF no último módulo do curso. Foi esco- 

lhido esse momento, por acreditar que seu conteúdo serviria de revisão para o que 

fora até ali estudado. 

Junto ao questionário de avaliação do curso, foi realizada a avaliação da car- 

tilha, respondida pelos 22 alunos concluintes da formação. Os resultados obtidos 

foram satisfatórios. 

Ao serem questionados sobre a avaliação do conteúdo da cartilha, os alunos 

responderam na proporção de 77,3% que foi ótimo, 18,2% que foi muito bom e 4,5% 

que foi bom. Nos comentários sobre os pontos a serem melhorados, um aluno suge- 

riu resumir um pouco mais o seu conteúdo e outro indicou a necessidade da inser- 

ção de situações problemas. 
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A grande dificuldade em resumir ainda mais o material é quanto à compre- 

ensão do conteúdo pelos profissionais que não participaram da formação. Uma pos- 

sível forma de resolver a questão seria a transformação de todo texto em infográfi- 

cos. Quanto à inserção de situações problemas, a sugestão é plenamente válida e 

possivelmente será acatada. 

Quanto à clareza desse conteúdo, 54,5% dos alunos disseram que as infor- 

mações eram muito claras e 45,5% opinaram pela opção de informações claras. Nos 

comentários, vários alunos externaram sua satisfação comentando que a cartilha  

tem linguagem apropriada, clara e objetiva. 

Com relação às nove marcações de QR codes inseridos no corpo da carti- 

lha, 40,9% dos alunos disseram que foram muito satisfatórias, 50% que foram satis- 

fatórias e 9,1%, que representa a opinião de dois alunos, disseram que as marca- 

ções foram muito insatisfatórias. Observando os comentários e sugestões quanto às 

melhorias na cartilha, não há nenhuma nota a esse respeito, mas claro, sempre é 

possível rever a quantidade de códigos e os locais escolhidos para sua inserção. 

Quanto à organização da cartilha e de seus tópicos, 54,5 % dos alunos dis- 

seram ser muito satisfatória, enquanto 45,5% opinaram ser satisfatória. Em seus 

comentários, os alunos disseram ser o conteúdo muito prático, bem organizado e 

direcionado corretamente. 

De forma geral, os resultados obtidos foram satisfatórios. A grande maioria 

dos comentários foram no sentido de que a cartilha atendeu às expectativas, com 

sugestões dadas por mais de dois alunos de que ela poderia ser distribuída, na for- 

ma impressa, às instituições de ensino. Outra sugestão dada por mais de dois alu- 

nos e que merece um olhar especial é a de que o material seja disponibilizado para 

os alunos e seus responsáveis. Assim, possibilitaria uma conscientização sobre a 

responsabilidade pela formação social e moral das crianças e dos adolescentes. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A aplicação dos produtos educacionais no formato do curso “Condutas Ina- 

propriadas dos Alunos em Sala de Aula e sua Responsabilização: indisciplina, incivi- 

lidade e ato infracional” e da Cartilha “Letramento Jurídico dos Profissionais da Edu- 

cação quanto às Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de Aula e sua Res- 

ponsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional” alcançou seu propósito. 

O objetivo geral, de letramento jurídico dos profissionais da educação para 

lidarem com as condutas inadequadas dos alunos no ambiente escolar, foi alcança- 

do. 

A socialização de conhecimentos teóricos e reflexões ocorreram conforme o 

planejado. Houve grande envolvimento e participação dos alunos, que, no curso, 

concluíram os módulos dentro dos prazos e interagiram com a professora-tutora. Na 

cartilha, a envoltura dos alunos foi externada nos comentários, que sugerem a im- 

pressão e a distribuição do material para mais escolas, para seus alunos e respon- 

sáveis legais. 

Ao serem questionados sobre a aplicabilidade do conteúdo do curso e da 

cartilha no desempenho de suas funções, 68,2% disseram que sim, é totalmente 

possível e 31,8% disseram que sim, é parcialmente possível, o que vem ao encontro 

com as justificativas para a elaboração dos produtos. Como já havia sido constatado 

na pesquisa de campo, os problemas relacionados às condutas inadequadas dos 

alunos é algo presente na rotina desses profissionais. 

Quanto ao interesse por mais informações sobre a violência escolar e as 

condutas inadequadas dos alunos, 100% dos alunos manifestaram-se de forma po- 

sitiva. Essa resposta não pode ser interpretada como uma carência no conteúdo 

abordado, mas como um despertar para a necessidade de reflexão contínua sobre o 

um problema presente na rotina de suas profissões, já que, ao serem questionados, 

68,2% dos alunos disseram que aprenderam o conteúdo e que não ficaram dúvidas 

contra 31,8% que disseram que aprenderam o conteúdo, mas que ficaram poucas 

dúvidas. 

O interesse dos participantes deixa evidente a necessidade e a importância 

de mais momentos de socialização de informações teóricas, compreensão e reflexão 

sobre a temática. Conforme anteriormente mencionado, realmente há uma carência 
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na oferta de formações para os profissionais da educação sobre as condutas inade- 

quadas dos alunos no ambiente escolar. 

Conclui-se que a aplicação desses produtos alcançou seus objetivos e trou- 

xe benefícios para a sociedade, contribuindo para a solução de um dos problemas 

que envolve a rotina de muitos profissionais da educação. Ambos os produtos de- 

monstram ser de suma importância, pois geram benefícios diretos e indiretos. 

De forma imediata, a proposta dos estudos contribuiu para a formação conti- 

nuada dos profissionais da educação, promovendo o embasamento teórico e refle- 

xão. De forma secundária, o conhecimento socializado e as reflexões promovidas 

poderão servir de inspiração para a o desenvolvimento de novas estratégias de 

combate e enfrentamento do fenômeno do comportamento inadequado dos alunos 

no ambiente escolar. 
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APÊNDICE A: Questionário avaliação curso e cartilha 
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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS, SOCIAIS E DA 

NATUREZA – PPGEN 

 

Curso de Extensão: Condutas Inadequadas dos Alunos em Sala de Aula: Indisciplina, Incivilidade e Ato 

Infracional 

 

Coordenador: Jair de Oliveira Tutora: Ellen Heloisa G. Souza 

 
 

QUESTIONÁRIO FINAL: Avaliação Curso de Extensão e Cartilha 

 

Este questionário visa colher informações que possam proporcionar futuras melhorias no estudo ofe- 

recido, para tanto, sua participação é extremamente importante. Obrigada. 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

1. Função que desempenha: 

( ) Professor(a). 

( ) Diretor(a). 
( ) Pedagogo(a). 

( ) Demais funcionários. 
 

2. Idade: 

( ) Entre 18 e 25 anos. 

( )Entre 26 e 35 anos. 

( )Entre 36 e 45 anos. 

( )Mais de 45 anos . 

 

3. Gênero: 

(  ) Feminino. 

( ) Masculino. 

( ) Outros. 

4. Instituição que atua: 

( ) Pública. 

( ) Privada. 

( ) Pública e privada. 

 

5. Nível de ensino da instituição que atua: 

( ) Infantil. 

( )Fundamental. 

( ) Médio. 
( ) Mais de uma das alternativas anteriores. 

 

6. Leciona há quantos anos? 

( ) Até 05 anos. 

(  )Entre 05  à 15 anos. 

(   ) Entre 16 à 25 anos. 

( ) Mais de 25 anos. 
 

CONTEÚDO 

 

7. Sobre os três tipos de condutas inadequada, escolha a única alternativa correta: 

( ) Elas são todas originárias de uma mesma raiz. 

( ) A clareza sobre cada tipo de conduta é o primeiro passo para a prevenção e enfrentamento desses tipos 

de violência. 

( )Indisciplina e incivilidade devem ser tratadas da mesma forma. 

( ) Nenhuma alternativa está correta. 

 

8. Quanto às formas de responsabilização pelas condutas inadequadas, escolha a única alternativa correta: 

( ) Diante de um ato infracional protagonizado por um aluno, as autoridades competentes devem ser sem- 

pre acionadas. 

( )Como a incivilidade é um tipo de violência mais leve, ela deverá ser tolerada, pois não oferece prejuízos.  

( ) Somente será considerado ato infracional o que a lei assim o descrever e indisciplina o que estiver assim 

descrito no regimento escolar. 

( ) Somente o aluno pode ser responsabilizado por sua conduta inadequada. 
 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA CARTILHA 

 

9. Como você avalia o conteúdo da Cartilha? 

( ) Ótimo. 

( ) Muito bom. 

( ) Bom. 

( ) Ruim. 

 

10. Qual o seu nível de satisfação com relação aos vídeos inseridos via QR code no interior da Cartilha? 

( )Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 
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( ) Satisfatório. 

( ) Muito satisfatório. 

 

11. Quanto à clareza do conteúdo da Cartilha. 

( ) Não era nada claro. 

(  ) Não era muito claro. 

( ) Mais ou menos claro. 

( ) Informações claras. 

( ) Informações muito claras. 

 

12. Quanto a organização geral da cartilha e de seus tópicos? 

( ) Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 

( ) Satisfatório. 

( ) Muito satisfatório. 
 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO CURSO EXTENSÃO 

 

13. Como você avalia a carga horária com relação ao conteúdo e às atividades propostas no Curso de Extensão? 

( ) Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 

( ) Satisfatório. 

( ) Muito satisfatório. 
 

14. Qual o seu nível de satisfação com relação ao material escrito no Curso de Extensão? 

( ) Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 

( ) Satisfatório. 

( ) Muito satisfatório. 

 

15. Qual o seu nível de satisfação com relação aos vídeos do Curso de Extensão? 

( ) Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 

( ) Satisfatório. 
( ) Muito satisfatório. 

 

16. Qual o seu nível de satisfação com relação às atividades propostas no Curso de Extensão? 

( ) Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 

( ) Satisfatório. 

( ) Muito satisfatório. 
 

17. Qual o seu nível de satisfação com relação à utilização da plataforma Moodle? 

( ) Muito insatisfatório. 

( ) Insatisfatório. 

( ) Indiferente. 

( ) Satisfatório. 

( ) Muito satisfatório. 

 

18. De um modo geral, quanto à clareza do Curso de Extensão. 

( ) Não era nada claro. 

(  ) Não era muito claro. 

( ) Mais ou menos claro. 

( ) Informações claras. 

( ) Informações muito claras. 
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AUTOAVALIAÇÃO 

 

19. Você ficou satisfeito com sua participação no curso? 

( ) Muito insatisfeito. 

(  )  Insatisfeito. 

(  ) Indiferente. 

( ) Satisfeito. 

( ) Muito satisfeito. 

 

20. De modo geral, como você avalia sua compreensão do conteúdo apresentado? 

( ) Apreendi o conteúdo e não ficaram dúvidas. 

( ) Aprendi o conteúdo, mas ficaram poucas dúvidas. 

( ) Aprendi o conteúdo, mas ficaram muitas dúvidas. 

( ) Ainda não sei a diferença entre indisciplina, incivilidade e ato infracional. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

21. Há aplicabilidade do conteúdo do Curso de Extensão e da Cartilha no desempenho da minha função? 

( ) Sim. 

( ) Sim, parcialmente possível. 

( ) Muito dificilmente utilizarei o conteúdo do Curso no desempenho da minha função. 

( ) Não é possível eu utilizar o conteúdo do Curso no desempenho da minha função. 

 

22. Nível de satisfação do conteúdo do Curso de Extensão e Cartilha às suas necessidades profissionais e expec- 

tativas pessoais. 

( ) Ótimo. 

( ) Muito bom. 

( ) Bom. 

( ) Ruim. 

 

ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO 
 

23. Quanto à organização geral do Curso e eficiência no atendimento ao participante. 

( ) Ótimo. 

( ) Muito bom. 

( ) Bom. 

( ) Ruim. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

24. Você possui interesse em mais informações sobre a violência escolar e as condutas inadequadas dos alunos? 

( ) Sim. 

( ) Não. 

( ) Mais ou menos. 
 

25. Você acredita que a distribuição da Cartilha para outros profissionais da educação traria contribuições posi- 

tivas para o desempenho de suas funções? 

( ) Sim. 

( ) Sim, parcialmente possível. 

( ) Muito dificilmente traria contribuições. 

( ) Não traria nenhum tipo de contribuição positiva. 

 

26. Aponte contribuições para que possamos melhorar a organização e a execução do Curso de Extensão. 
 

 

27. Aponte pontos que podem ser melhorados na Cartilha. 
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APÊNDICE B: Certificado Curso Condutas Inapropriadas dos Alunos em Sala de 

Aula e sua Responsabilização: indisciplina, incivilidade e ato infracional 
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APRESENTAÇÃO 

 
 

O presente material é um produto educacional apresentado como requisito 

parcial à obtenção do título de Mestre em Ensino, do Programa de Pós-Graduação 

Profissional em Ensino de Ciências Humanas, Sociais e da Natureza da Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR, Câmpus Londrina/PR. 

Este instrumento é de fácil manuseio e linguagem clara tem por objetivo o 

letramento dos profissionais da educação, em especial os professores, sobre as práticas 

inadequadas de seus alunos, em sala de aula: indisciplina, incivilidade e ato infracional. 

Importante registrar que este produto foi construído a partir de pesquisas de 

campo e revisão de literatura científica. Ambas confirmam a necessidade de elaboração de 

políticas públicas voltadas ao preparo dos profissionais da educação quanto aos 

comportamentos inapropriados de seus alunos, problema existente há muito tempo na 

educação brasileira. 

Vale frisar que a intenção deste produto educacional não é esgotar ou se 

aprofundar no tema das condutas inadequadas dos alunos em sala de aula. Mas, trazer 

informações e esclarecimentos simples e práticos além da reflexão, visando amparar os 

operadores da educação, para que assim tenham mais autonomia ao lidar com os 

obstáculos do exercício de sua profissão. 

 
Boa Leitura. 

 
 

Jaguapitã, 03 de junho de 2020. 

Ellen Heloisa Gonçalves de Souza 
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A educação no Brasil esta em crise e esta 

crise é provocada em grande parte pelas condutas 

inadequadas dos alunos no ambiente escolar. Estas 

atitudes, compreendidas como violências, em menor 

ou maior intensidade, é assunto que vem ganhando 

cada vez mais espaço nas instituições e na mídia, 

sendo apontadas como uma das maiores dificuldades 

enfrentadas pelas escolas1 . 

Pensando nesta realidade e nos problemas 

dela decorrentes para os profissionais da educação 

este trabalho se justifica. Segundo dados levantados 

por Abramovay (2016), dentre os vários espaços da 

escola, 25% da violência constatada em sua pesquisa 

acontece dentro de sala de aula. A informação de que 

o palco para as manifestações inadequadas dos 

alunos brasileiros é a sala de aula também foi 

constatada em 2017 e 2019 pelo Programme for 

International Student Assessment – PISA (INEP, 2019; 

2017). A pesquisa comparou por amostragem 

 
estudantes na faixa etária de 15 anos de diferentes países, e apurou que as 

salas de aula brasileira são mais indisciplinadas do que a média dos 70 países 

avaliados. Pautado nos últimos dados divulgados, 41% dos estudantes 

brasileiros relataram que o professor precisa esperar muito tempo para os 

alunos se acalmarem antes de começar a aula, e que isto ocorre em todas ou na 

maioria das aulas. 

Partindo de tais observações, com o objetivo de apresentar 

esclarecimentos, orientações e reflexões, foi desenvolvido este produto, voltado 

para os profissionais da educação, em especial o professor. 

Para facilitar a compreensão, o material foi dividido em três partes. A 

primeira cuida da delimitação e diferenciação dos três tipos de condutas, 

trazendo peculiaridades necessárias para sua individualização. A segunda parte 

apresenta breves considerações sobre a responsabilização pela praticas 

inapropriadas dos alunos em sala de aula, uma vez que a consequências não 

repousam penas sobre eles. 

Como a intenção deste material não é incentivar o caráter punitivo e 

repressivo das instituições, a última parte do material apresentará duas 

sugestões de prevenção e enfrentamento escolhidas por serem de fácil adoção2. 

 
 

  

1 SILVA e ASSIS, 2018; AQUINO, 2016; VINHA, et al., 2016; MARTINS; MACHADO; BRAVO, 
2015; SANTOS, PEREIRA e RODRIGUES, 2013 e GERONASSO e ENS; 2012. 

2 GIORDANI, SEFFNER & DELL’AGLIO, 2017; BISPO, LIMA, 2014; PEREIRA, ALBUQUERQUE 
& WILLIAMS, 2012. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para saber mais sobre a pesquisa 

promovida pelo Programme for 

International Student Assessment 

–PISA, acesse:http://portal.inep.g 

ov.br/pisa 

http://portal.inep/


 

 

  
 

As condutas inadequadas dos 

alunos no ambiente escolar e direcionadas 

aos profissionais da educação não são todas 

iguais e possui causas e consequentes 

diferentes. 

Embora, as manifestações 

inadequadas pareçam se tratar de 

indisciplina, o tema é complexo. Observando 

as peculiaridades das condutas dos alunos, é 

possível dividir os comportamentos 

inadequados em três tipos: indisciplina, 

incivilidade e ato infracional. 

 
QR- CODE 

 

O QUE É? 

 

A chave para sua compreensão do 

que é indisciplina é o Regimento Escolar. É ele 

quem estabelece as regas de cada instituição, 

de acordo com suas necessidades. 

 
EXEMPLOS3: 

 

 chegar atrasado; 

 não trazer o material necessário; 

 uso de telefones celulares e aparelhos 

eletrônicos durante a aula; 

 não realizar as atividades solicitadas; 

etc. 

 
 
 
 
 

 
3 AQUINO, 2016; BOARINI, 2013; PIMENTA E LOUZA, 2012. 
. 

 
2.1 INDISCIPLINA ESCOLAR 4 

 

 

 
2 COMPORTAMENTOS INADEQUADOS DO ALUNO NO 

AMBIENTE ESCOLAR 
 

 

Por que é importante saber 

diferenciar os três tipos de 

condutas inadequadas dos alunos 

em sala de aula? 

A falta de clareza pode ocasionar 

problemas no momento da 

prevenção e enfrentamento e até 

favorecer o aumento das 

manifestações. A compreensão 

dos fenômenos torna possível o 

diagnóstico e o tratamento 

correto, mas principalmente a 

reflexão sobre as suas causas, 

consequências e o papel que cada 

profissional da educação exerce 

dentro dele. 

Será considerado como indisciplina 

aquilo que estiver disposto de forma 

clara, como 

Regimento 

instituição. 

uma infração, dentro 

Escolar de cada 

Regimento Escolar documento 

administrativo e pedagógico, que irá 

prever as normas da organização 

administrativa, 

disciplinar, além de regulamentar as 

relações pessoais e profissionais 

entre seus membros. Neste 

documento também serão definidas a 

filosofia e objetivos da instituição 

(WOLF, CARVALHO, 2011). 
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CAUSAS: 

 

Extraescolares: Eventos e elementos que 

acontecem além dos muros das instituições, mas 

com reflexo no seu interior. São as transformações 

ocorridas na sociedade, como modificações 

legislativas, avanços tecnológicos e mudanças na 

dinâmica familiar4. 

 
Intraescolares: fatores internos as instituições 

serão a ausência de inovações metodológicas e 

pedagógicas, a postura do professores autoritário e 

como único detentor do saber ou com falta de 

preparo, profissional, além da falta de planejamento 

da aula. O aluno também pode apresentar questões 

inerentes a ele como desencadeadoras da 

indisciplina, são os casos de dificuldade de 

aprendizagem, defasagem escolar, desmotivação 

pela falta de entendimento pelos motivos de estar 

na escola. 

 

CONSEQUÊNCIAS: QR- CODE 

Manifestações indisciplinadas prejudicam o bom andamento da aula, 

causando prejuízos para a aprendizagem não apenas do aluno protagonista, 

mas também para seus colegas de sala. O professor também sofre prejuízos, 

como o desgaste emocional que pode desencadear várias complicações, 

chegando em situações mais graves, ao abandono da carreira. A imagem da 

instituição de ensino também sofre desgastes, bem como todos o staff5 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

  

4 BANALETTI; DAMETTO, 2015; MACHADO; FORSTER 2015; e BOARINI 2013. 5 Funcionários da orientação, direção, secretaria e cantina (AQUINO, 2011). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
As causas geradoras da 

indisciplina escolar, 

acompanhando seu caráter 

mutável, serão fruto de múltiplos 

fatores geradores que podem 

divergir em razão do espaço 

geográfico e recorte de tempo. 

Uma vez observado o contexto, as 

causas da indisciplina escolar 

podem ser organizadas em fatores 

externos aos muros das 

instituições de ensino e de fatores 

internos a escola. 
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O QUE É? 

Incivilidades são as microviolências 

ou as pequenas agressões do cotidiano6. São 

a não observância de regras de boas 

maneiras, boas condutas, expressão da 

educação minimamente esperada do outro 

para a vida em sociedade de determinado 

lugar. 

 
EXEMPLOS7: 

 tratar as pessoas de forma grosseira; 

 usar linguajar inapropriado; 

 não jogar lixo no local apropriado; 

 colar chiclete na carteira; 

 demonstrar indiferença com a fala do 

professor. 

CAUSAS8: 

Extraescolares: A sociedade, através de suas instituições sociais, culturais e 

religiosas, falha no seu papel de repassar estes conhecimentos. A atual 

sociedade é marcada pelo consumo excessivo, individualismo e falta de 

compromisso com o próximo, indivíduos que se acham detentores de muitos 

direitos, mas com poucos deveres. A família, em muitos casos, terceiriza para 

outros membros, empregados ou escola, o papel de desenvolver os valores de 

civilidades em suas crianças. 

 
Intraescolares: A escola, frente a este cenário é deficiente quanto ao preparo 

dos professores e staff, o que acaba por contribuir para a acentuação dos casos 

de incivilidade, com falhas no diagnostico, prevenção e tratamento das práticas. 

 
CONSEQUÊNCIAS: 

Por ser uma manifestação de pequena magnitude, por vezes pode 

passar despercebida e não ter seu impacto negativo mensurado de pronto, mas 

sua prática reiterada e descontrolada traz instabilidade e desgaste nas relações 

no contexto em que se insere, atingindo os alunos e todos os funcionários da 

escola. 

 
 

 

6 VINHA, et. al., 2016, p. 99. 
7 MOURA; PRODÓCIMO, 2017; ALMEIDA, HOLANDA, 2016 e VINHA ET. AL, 2016. 

QR-CODE 
 

8 MOURA E PRODÓCIMO, 2017; ALMEIDA E HOLANDA, 2016; GARCIA, 2006. 

 
2.2 INCIVILIDADE ESCOLAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O ambiente escolar, como outros 

seguimentos da sociedade, é 

frequentemente permeado por 

pequenas 

desrespeitosas. Estas pequenas 

violências se manifestam muito 

pouco de forma física e são em 

grande parte relativas à conduta 

socialmente esperada do outro, 

enquanto ser detentor dos 

conhecimentos necessários ao 

trato social. Estes conhecimentos 

são impostos de forma tácita 

sendo repassados pela família e 

sociedade e interiorizados desde 

os primeiros anos de vida. 



 

O QUE É? 

Será apenas a conduta descrita na lei 

como crime ou contravenção penal, praticada por 

indivíduos com até 18 anos de idade incompletos. 
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Na modalidade agressões físicas, estão à lesão corporal, quando deixa ferimentos 

(art. 129, CP) e as vias de fato, quando não deixa sequelas físicas (art. 21, CP). As 

agressões verbais são compreendidas como crimes contra a honra conhecidos como 

calúnia, imputar falsamente a prática de um crime a alguém; difamação, atacar a 

reputação; e Injúria, ferir a concepção que o sujeito tem de si (arts. 138 a 140 CP). Quanto 

ao atentado contra a vida, entendidos como homicídio que é matar alguém (art. 121, CP) 

ou tentativa de homicídio, quando a execução não se consuma por circunstâncias alheias 

(art. 14 e 121, CP). A ameaça pode se configurar de forma verbal, gestual ou escrita, tanto 

de dano a integridade física ou ao patrimônio (ex. vou riscar o seu carro) (art. 147, CP). As 

ultimas modalidade auferidas foram o furto, ocorre sem uso de violência (art. 155, CP) e 

roubo, com emprego de força (art. 157, CP). 

Os profissionais da educação, em sua rotina, podem ser confrontados com o 

desacato, caso seja funcionário público (art. 331, CP); atos obscenos; como desenhos e 

gestos de conotação sexual (art. 233, CP); importunação ofensiva ao pudor, no caso de 

cantadas (art. 214-A, CP), entre vários outros. 

 

 

 

 

 

 
 

9 FBSP, 2019. 

Crime é a práticas mais grave 

prescrita na legislação criminal e 

por isso possuem punições mais 

severas. 

Contravenção penal é a conduta 

menos grave e com penas um 

pouco mais brandas. 

EXEMPLOS9: 

 agressões físicas; 

 agressões verbais; 

 atentado contra a vida; 

 ameaças; 

 furto; 

 roubo. 

QR-CODE 

 
2.3 ATO INFRACIONAL 
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CAUSAS10: 

Não há consenso na literatura científica, contudo, é possível identificar 

algumas causas que são mais citadas como este tipo de violência são 

problemas de ordem antropológica, social, política e de governabilidade, falta de 

acesso a políticas sociais afirmativas, desconhecimento das legislações. Fatores 

inerentes ao âmbito familiar também são apontadas, assim como a má 

distribuição de renda e de aparato social. 

 
CONSEQUÊNCIAS: 

As consequências no ambiente escolar são várias tanto para alunos 

como para professores e funcionários, que vão desde danos à saúde física, 

mental, como a sensação de insegurança e vulnerabilidade, falta de motivação 

dos professores, evasão escolar11. 

 
 

QR-CODE 
 
 
 
 
 
 
 

 
10 OLIVEIRA E MARTINS, 2017 E MARTINS, MARQUES, GUIMARÃES, 2016. 
11 MELANDA, et al; 2018; MARTINS, MARQUES, GUIMARÃES, 2016; LEVANDOSKI, 
CARDOSO, 2011. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Comparando os três tipos de praticas inapropriadas no ambiente escolar, para 

alguns autores como Parrat-Dayan (2012) os atos de incivilidades se não 

corrigidos podem levar a indisciplina, esta por sua vez, se não controlada pode 

levar a pratica de ato infracional. 

Para outros como AQUINO (2011), os três tipos de condutas não são uma 

sucessão progressiva que se inicia com a incivilidade e progride até as condutas 

ilícitas. Contudo, embora não haja consenso na literatura sobre o 

desencadeamento de uma pratica em outra, o que parece ser um consenso é que o 

que ocorre com maior frequência no ambiente escolar é a incivilidade e 

indisciplina (COSTA, 2014). 



 

 
 

DIFERENÇAS ENTRE INDISCIPLINA, INCIVILIDADE E 
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ATO INFRACIONAL 

 

 

 

 

 

 
 

 INCIVILIDADE INDISCIPLINA ATO INFRACIONAL 

 

DEFINIÇÃO 

Inobservância das regras sociais para 
convivência respeitosa e pacífica no 

ambiente escolar. 

Comportamento desordenado e perturbador, que 
fere o ordenamento normativo da instituição, 

seja por querer ou por o desconhecer. 

Conduta descrita na lei como crime ou 
contravenção penal, praticada por 

criança ou adolescente. 

FORMA DE 

IMPOSIÇÃO 

Regras de convivência socialmente 

construídas e impostas, na maioria das 
vezes, de forma tácita. 

Normas fixadas no regimento escolar, 

regulamento interno e projeto político 
pedagógico. 

Normas previstas no Código Penal, Lei 

de Contravenções Penais e Leis Penais 
esparsas. 

QUEM IMPÓE Imposta pela família e sociedade. Imposta pela Instituição de Ensino. Imposta pelo Estado. 

DIMENSÃO Amplo e menos grave. Menos restrito e menos grave. Mais restrito e mais grave. 

 

 

 
LOCAL DE 

TRATAMENTO 

 
 

Tratada pelo professor e em alguns casos 

pela equipe pedagógica na esfera 

administrativa da instituição de ensino. 

Não há encaminhamento a esfera policial e 

judicial. 

 
Tratada pelo professor e em alguns casos pela 

equipe pedagógica e direção na esfera 

administrativa da instituição de ensino. Não há 

encaminhamento a esfera policial e judicial. 

 

Procedimento disciplinar no âmbito escolar. 

- Criança: tratada no Conselho tutelar. 

- Adolescente: tratado na delegacia de 

polícia e fórum. 

- Adulto: tratado na delegacia de polícia 

e fórum. 

 

Em todos os casos cabe tratamento 

simultâneo na esfera administrativa da 
instituição de ensino. 

 

 

 

PENALIDADES 

 
Advertência verbal até chamar os 

responsáveis pelo aluno, para os casos 

mais graves. 

 

Não há distinção entre o tratamento dado à 

criança e ao adolescente. 

 
 

Advertência verbal até a transferência 

compulsória do aluno, para os casos mais graves. 

 

Não há distinção entre o tratamento dado à 

criança e ao adolescente. 

- Criança: medida protetiva, art. 111, 

ECA; 

- Adolescente: medida socioeducativa, 

art. 112, ECA; 

- Adulto: 

 

Em todos os casos cabe punição 

simultânea na esfera administrativa da 
instituição de ensino. 

 

 
EXEMPLOS 

Não jogar lixo no local adequado, colar 

chiclete na carteira, usar linguajar 

inapropriado, riscar carteiras e paredes, 

incomodar os colegas com cutucões e 

pequenos tapas, etc. 

Conversas paralelas, chegar atrasado, não 

participar das aulas e não realizar as atividades 

solicitadas, não trazer o material necessário, uso 

de aparelhos eletrônicos durante a aula, colar nas 

provas, desatenção, etc. 

Calúnia, injuria, difamação, lesões 

corporais, assédio sexual, tráfico de 

drogas, emprego de arma de fogo, 

roubos, furtos, ameaças, depredação do 

patrimônio, etc. 



 

 

 

 

 

 

 
No Brasil, o tratamento dado ao 

menor quanto a sua responsabilização é 

diferenciado. Isso ocorre em face ao 

processo de desenvolvimento, físico, 

biológico, psicológico e social que este 

infanto-juvenil esta vivendo12. 

Acredita-se que neste período, seja 

necessário uma maior atenção e orientação 

por parte da família ou responsáveis, escola, 

Estado e toda a sociedade. 

Contudo, é equivocada a ideia de 

que no Brasil, crianças e adolescentes 

possuem apenas direitos. O próprio Estatuto 

da Criança e do Adolescente trata da 

responsabilização dos menores pela prática 

do ato infracional. 

Dentro das instituições de ensino a 

responsabilização do menor também é 
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possível e deve estar prevista no regimento 

escolar. O regimento deverá informar além das 

infrações disciplinares o procedimento para 

apuração e tipos de reprimenda, observados os 

limites legais. 

Além do menor, concomitantemente na 

esfera cível, seus responsáveis podem responder 

com seu patrimônio pelos danos morais, materiais 

e estéticos cometidos por eles. 

Esta obrigação é objetiva, ocorre 

independentemente da culpa, e decorre do dever 

de guarda, vigilância e educação daquele que 

detém autoridade sobre o menor (poder 

familiar)13. 

Os procedimentos para a apuração dos 

atos inapropriados e responsabilização do menor 

se darão basicamente em duas dimensões a 

administrativa e a judicial. 

 
 

 

12 ROMANOWSKI, 2015. 13 CAVALIERI FILHO, 2012; STOCO, 2011; BRASIL, 2002. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Princípio da proteção integral do 

menor: Art. 227, Constituição 

Federal - É dever da família, da 

sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o 

direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma 

de negligência, discriminação, 

exploração, violência,  crueldade 

e opressão. 

INAPROPRIADAS DO ALUNO 

CONDUTAS PELAS RESPONSABILIZAÇÃO 3 

As medidas de responsabilização 

adotadas no  âmbito judicial e 

extrajudicial   devem ser 

orientadas   pela finalidade 

protetiva,  socioeducativa 

pedagógica, que visam educar 

para a vida em sociedade 

(OLIVEIRA,  2017; SARAIVA, 

2005). 

QR-CODE 



 

 
3.1 ENCAMINHAMENTOS NA ESFERA ADMINISTRATIVA 
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Ao dizer o que será considerado 

como uma   infração disciplinar o 

Regimento  traz previsibilidade  e 

segurança   para  a  comunidade 

escolar, evitando  situação de 

arbitrariedade e abuso de poder. 

 
Mesmo diante de uma conduta 

descrita com infração, o caso  deve 

ser sempre analisado buscando o 

melhor    interesse   do   menor, a 

extensão e gravidade do dano, uma 

vez que a função da escola é ensina e 

não punir. 

apurará a infração que ali for 

A  apuração  administrativa das infrações especificada. 

disciplinares, seja em instituições publicas ou 

privadas, deverá ocorrer por meio de duas formas. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Uma seria a intervenção íntima e simplificada e a DISCIPLINAR – DAP 

outra se dá por um tratamento formal por meio de 

um processo administrativo.  Deve ser um procedimento 

simples, claro e observar 

INFORMAL: orientações constitucionais, 

Ocorrerá  quando  a  conduta do aluno for norteadoras   de    todo    sistema 

de  menor  gravidade  e  não  estiver  prevista  no judiciário brasileiro e que se aplicam 

regimento escolar. Seria o caso das incivilidades, por analogia as instituições de  

como   não   são   individualizadas   no   Regimento ensino14. Caso não atenda a estas 

Escolar,    mas   são    um   problema  passível   de formalidades o procedimento se 

resolução.     Seu     tratamento     poderá     ocorrer torna nulo e pode resultar, 

diretamente entre o professor e aluno e em casos dependendo    do     caso,     na 

mais graves, com a equipe pedagógica. responsabilização   cível   e criminal 

da própria instituição. 

FORMAL: 

Ocorrerá por meio de um processo administrativo 

disciplinar – PAD. Este procedimento precisa ter 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo Administrativo Disciplinar: 

É uma sequência de procedimentos, 

previamente descritos no Regimento 

Escolar, que visa a apuração e 

penalização pela pratica de uma 

infração disciplinar. 

 
O profissional da educação  ao 

perceber a pratica inadequada, deve, 

a depender da gravidade do ato, 

interromper imediatamente sua 

atividade, deixando claros os motivos 

da interrupção e informar a direção. 

Não sendo possível, deve anotar data, 

hora, ato, contexto e testemunhas que 

presenciaram a violência, para que 

posteriormente tome as providencias 

necessária. 

 suas   fases   descritas   no   regimento   e somente     

14 URBANESKI, 2019; ROMANOWSKI, 2015. 
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Resumidamente, o PAD deve obrigatoriamente observar: 
 
 

 
 
 
 
 

 
O aluno pode 

recorrer à 

Todo o 
processo 
deve ser 
descrito e 

arquivado na 
ficha do 
aluno 

 
 

Todas as 
fases 

definidas no 
Regimento 

Escolar 

Infração 
prevista de 
forma clara 

no    
Regimento 

Escolar 
Noti

 

es 

instância escolar 
superior, (Núcleo 

Regional de 
Educação) 

 
Penalidade 
observará 

proporcionalid 
ade e 

razoabilidade 

 
 
 

Processo 
Administrativo 

Disciplinar 

 
 
 
 
 

Processo 
deve 

correr em 
sigilo 

 

Prever as 
penalidades, 

observando as 
garantias 

conferidas ao 
menor na lei 

 

Decisão final 
deve ser 
clara e 

explicar com 
chegou a ela 

 
 
 
 
 
 

Aluno pode 
contestar, 
produzir 
provas e 

apresentar 
testemunhas 

 

 
Fonte: A autora 

Indicar o 
dispositivo 

infringido no 
Regimento 

 
 

Indicar quem 
conduzirá o 
processo 

 
 

 
Fonte: A autora, baseada nos princípios constitucionais que devem reger os 
processos, na Lei n° 8.11/90 e legislações esparsas. 

 

Na literatura não há um consenso sobre as formas de repreensão mais comuns 

a serem aplicadas, mas as que aparecem com maior incidência são em ordem  

gradativa de gravidade: admoestação verbal; advertência escrita; suspensão e para 

casos extremos a transferência (MOREIRA, SANTOS, 2004; SILVA, JOÃO, 2014; 

OLIVEIRA, 2017). 

Instauração 

(diretor toma 
conhecimento do 
ato e instaura o 

processo) 

Instrução (admissão de 
todos os meios de prova 
em direito admitidas, art. 

5°, LVI, CF) 

Processo 
Disciplinar 

Inquérito 

Defesa (menor 
acompanhado pelos 

responsáveis e se 
desejar, por um 

advogado) 

Julgamento 

(competência do 
diretor) 

Relatório (conclusão 
quanto a inocênia ou 
responsabilização e 

remessa a autoridade 
para julgamento) 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No Brasil, se considera a idade do 

indivíduo à época da prática do 

ilícito, e não quando sua autoria vem 

a público ou os efeitos do ilícito se 

consumam. 

 
Quando o ato infracional for 

praticado na escola por uma criança, 

à instituição deverá registrar a 

ocorrência em seus arquivos, acionar 

os responsáveis pela criança e logo 

após o Conselho tutelar para a 

aplicação das medidas protetivas. 

 

 
CRIANÇA: 

 

Quando o praticante do ato infracional for 

uma criança, o encaminhamento não será na 

esfera policial ou judicial, mas perante o Conselho 

Tutelar. Este órgão aplicará medidas protetivas 

previstas no artigo 101 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA. Estas medidas não possuem 

caráter de privação de liberdade, mas de finalidade 

pedagógica de orientação ao menor e seus 

responsáveis, visando o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários15. 

 

 
Quando a localidade não possuir 

Conselho Tutelar ou este não estiver em 

funcionamento, o caso deve ser encaminhado para 
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o Juiz de Direito que responde pela 

Comarca16. 

 
QR CODE 

ADOLESCENTE: 

Quando o praticante do ato 

for um adolescente, o 

encaminhamento ocorre na esfera 

policial e judicial, onde serão 

aplicadas medidas 

socioeducativas descritas no art. 

112 do Estatuto, além de medidas 

protetivas aplicadas às crianças. As 

medidas socioeducativas aplicadas 

irão desde uma advertência verbal, 

que será reduzida a termo e 

assinada, até a internação em 

estabelecimento educacional pelo 

prazo de até 03 anos. 

 
 

15 OLIVEIRA, 2017 16 MORRONE, 2019 

ADULTO 

ADOLESCENTE 

De 12 a 18 anos 
CRIANÇA 

Menor de 12 
anos de idade 

18 anos de 
idade 
completos 

de idade 
incompletos 

 
3.2 ENCAMINHAMENTO NA ESFERA JUDICIAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quando um adolescente praticar o 

ato infracional na escola, 

procedimento a ser adotado é 

registro da ocorrência nos arquivos 

da instituição e comunicar os 

responsáveis pelo menor. Caso não 

consiga entrar em contato, deverá 

acionar o Conselho tutelar para que 

acompanhe o menor. 
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Se flagrante, deverá ser acionada 

a polícia Militar, que comparecerá a 

instituição de ensino, apreenderá o menor 

que deverá estar acompanhado por seus 

responsáveis ou Conselho Tutelar. Em 

seguida fará o Boletim de Ocorrência, 

onde registrara a ocorrência e 

informações pertinentes e posteriormente 

encaminhará a Delegacia de Polícia Civil 

que dará continuidade ao caso. 

Quando o ato infracional só se 

tornou público após certo lastro de tempo, 

o responsável pela instituição de ensino 

deverá comparecer a diretamente a 

Delegacia de Polícia Civil, relatar os fatos 

para que seja registrado o Boletim de 

Ocorrência. 

 
 

 
QR - Code 

 
 

DIFERENÇAS NO TRATAMENTO DAS CONDUTAS ILÍCITAS 

PRATICADAS POR CRIANÇAS, ADOLESCENTES OU ADULTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Após o registro do Boletim 

de Ocorrência e comprovada a 

materialidade do fato, que se dará 

por laudos, exames e apreensões, o 

adolescente será encaminhado para 

uma audiência com o Promotor de 

Justiça que é o representante do 

Ministério Público. 

Instaurado o processo 

judicial, este tramitará perante o 

Juizado da Infância e Juventude para 

a continuidade da apuração dos fatos 

e aplicação das medidas 

socioeducativas. 

CRIANÇA ADOLESCENTE ADULTO 

Até 12 anos 

incompletos. 
De 12 a 18 anos incompletos. 18 anos completos. 

 

Acionar os 

responsáveis. 

Acionar os responsáveis, caso 

não consiga contato, acionar o 

Conselho Tutelar para 

acompanhar o menor. 

 

Não há a necessidade de acionar 

os responsáveis. 

 

 

 

 
- Acionar o Conselho 

Tutelar; 

 

- Não deve ser 

encaminhado a esfera 

policial e judicial. 

- Com flagrante, acionar a 

Polícia Militar, que comparecerá 

a instituição, conduzirá o menor 

até sua sede, fará o Boletim de 

Ocorrência e encaminhará o caso 

a Polícia Civil; 

 

- Sem flagrante, ir diretamente à 

Delegacia de Polícia Civil para 

registrar o Boletim de 

Ocorrência; 

 
- Em ambos os casos o menor 
será encaminhado ao Promotor 
de Justiça e autoridade judiciária. 

- Com flagrante, acionar a 

Polícia Militar, que comparecerá 

a instituição, conduzirá o maior 

até sua sede, fará o Boletim de 

Ocorrência e o encaminhará até a 

Polícia Civil; 

 

- Sem flagrante, ir diretamente à 

Delegacia de Polícia Civil para 

registrar o Boletim de 

Ocorrência; 

 
- Em ambos os casos o maior 
será encaminhado ao Promotor 
de Justiça e autoridade judiciária. 

 

 

 
Medida Protetiva – 

Art. 101 ECA. 

 

 

 
Medida Socioeducativa – Art. 

112 ECA. 

 
Penas Criminais: 

- Privativas de liberdade, art. 53 

CP; 

- Restritivas de direitos, art. 54 

CP; 

- Multas pecuniárias – art. 58 

CP. 

 



 

 

 

4.1 FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 15 

 
 

Basicamente, as condutas inapropriadas dos alunos no ambiente 

escolar podem ser combatidos de duas formas, uma de base preventiva e outra 

é o enfrentamento do fenômeno após sua manifestação. 

O tratamento de base preventiva é sem sombra de dúvidas o mais 

eficaz17, pois, anula o problema antes de sua manifestação. Quando o 

fenômeno, seja da indisciplina, incivilidade e do ato infracional, já esta instalado 

na instituição serão necessárias estratégias de intervenção mais elaboradas, o 

que dispende um maior preparo dos envolvidos e maior dispêndio de tempo. 

Além do mais, os danos já foram experimentados pelos envolvidos, como 

prejuízos para o ensino e aprendizagem, desgastes emocionais, estigmação de 

alunos, entre outros. 

Buscando estratégias preventivas de implementação simples e rápida, 

duas parecem eficazes. A primeira é a formação inicial e continuada de 

profissionais da área do ensino, para lidar com o problema das condutas 

inadequadas dos alunos18. A segunda é a participação mais efetiva da 

comunidade na gestão escolar. O Regimento Escolar é a chave para aproximar, 

pais, alunos e funcionários dos reais problemas e necessidades enfrentadas 

pela instituição19. 

 
17 SILVA, ASSIS, 2018; AQUINO, 2016. 
18 GIORDANI, SEFFNER & DELL’AGLIO, 2017; PEREIRA, ALBUQUERQUE & WILLIAMS, 
2012. 
19 GIORDANI, SEFFNER & DELL’AGLIO, 2017; BISPO, LIMA, 2014. 

 

 
É necessário que a 

formação dos profissionais da 

educação, seja ela inicial ou 

continuada, tenha correspondência 

com os reais obstáculos 

encontrados na prática da rotina 

escolar. Além do mais, é necessário 

pensar esta formação como algo 

único, que contempla desde a 

autoformação teórica até sua 

articulação com estratégias 

metodológicas para enfrentar os 

obstáculos encontrados na prática 

diária do desempenho da função 

docente. 

Com esta preocupação é 

que devem ser desenvolvidas 

estratégias tanto na graduação 

como na formação continuada, para 

preparar os profissionais para 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Na formação inicial como na 

continuada há uma grande 

preocupação em repassar elementos 

teóricos-científicos, distantes dos 

reais problemas do dia a dia da 

instituição (PIMENTA, 2005). Se não 

bastasse à falta de correspondência 

entre teoria e prática, há  pouca  

oferta de formação a respeito das 

condutas inadequadas dos alunos 

(DINIZ-PEREIRA, 2013; O'REILLY, 

2011;  MARTINS,  2010).  O  que não 

poderia acontecer, uma vez que elas 

são apontadas como um dos maiores 

desafios da educação (SILVA e  

ASSIS, 2018; AQUINO,  2016; 

VINHA, et al., 2016; MARTINS; 

MACHADO; BRAVO,  2015; 

SANTOS, PEREIRA e RODRIGUES, 

2013;  GERONASSO  e  ENS;  2012 e 

VASCONCELOS, 2005). 

 
QR-CODE 

 
4 PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DAS CONDUTAS 

INAPROPRIADAS 
 

 



 

 
 

4.2 REGIMENTO DEMOCRÁTICO 
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combater, mas principalmente prevenir possíveis problemas oriundos das 

condutas inadequadas dos alunos. Tal atitude somente é possível se o staff e 

principalmente o professor, souber identificar preventivamente estes fenômenos. 

Não é uma tarefa simples, mas através de intervenções formativas, podem ser 

desenvolvidas estratégias metodológicas capazes de intervir positivamente na 

atitude pró-activa dos profissionais da educação diante destes desafios, 

superando uma possível visão limitada e restrita. 

Através desses momentos formativos, pautados na realidade da 

profissão, que serão desenvolvidas competências e saberes necessários para 

enfrentar as condutas inadequadas dos alunos em sala de aula e o mais 

importante, detecta-las e anula-las antes que se manifestem de forma mais 

incisiva. Com os conhecimentos adquiridos e reflexões promovidas, os 

profissionais da educação estarão aptos a desenvolverem suas próprias 

estratégias e soluções para o contesto em que se inserem, uma vez que não há 

uma formula pronta a ser aplicada, mas sim intervenções individualizadas, que 

devem se pautar nas peculiaridades daquela situação. 

O QUE É REGIMENTO ESCOLAR? 

 

Documento que irá prever os “direitos e 

deveres dos gestores escolares, do corpo 

docente e discente, assim como, a 

sistemática de avaliação do ato de indisciplina 

do estudante”20. 

Como dispõe sobre a organização 

administrativa, didático-pedagógica e 

disciplinar da instituição, na sua elaboração e 

revisão é de fundamental importante que haja 

a participação de toda comunidade escolar, 

como funcionários da escola, alunos e seus 

familiares. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
20 MORRONE, 2019, p. 06. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O regimento escolar é o mais 

importante documento normativo 

interno da instituição de ensino, por 

isso é obrigatório para todas as 

instituições. 

 

No momento da sua 

elaboração e revisão é necessário 

observar a legislação municipal, 

estadual e federal. 

 

Seu caráter não deve ser de 

instrumento repressivo e punitivo, e 

sim de documento que traz segurança 

para a comunidade escolar, gerador 

de paz, impossibilitando atos 

arbitrários por parte da instituição. 

Isto porque, este documento dirá o 

que será considerado ou não como 

uma indisciplina escolar, dentro 

daquela instituição, as penalidades 

aplicáveis e o procedimento para sua 

apuração        (MORRONE,       2019; 

URBANESKI,      2019;    OLIVEIRA, 

2017; ROMANOWSKI, 2015). 



 

 

 

 

A participação da comunidade promove 

um engajamento dos envolvidos conhecendo a 

rotina da instituição, suas reais necessidades e 

problemas. A partir da visão construída de forma 

crítica e coletiva, busquem estabelecer o que 

melhor atende as suas necessidades. Ao participar 

da tomada de decisões, é desenvolvido o senso de 

responsabilidade, de pertencimento ao processo, 

que torna o documento legítimo e não mais apenas 

um emaranhado de normas dispostas para cumprir 

uma obrigação burocrática21. 

Depois de elaborado, o Regimento precisa 

ser amplamente divulgado e discutido. Se os 

direitos e deveres dos envolvidos, direta e 

indiretamente, no processo de ensino, estão 

dispostos neste documento, seu conteúdo deve ser 

de conhecimento de todos. O conhecimento deste 

documento impossibilita ações escolares arbitrárias 

e aleatórias, trazendo previsibilidade e segurança a 

comunidade. 

 

 
21 MORRONE, 2019; OLIVEIRA, 2017; WOLF, CARVALHO, 2011. 

 
 

 
O primeiro passo para o combate a condutas inadequadas dos alunos 

é a clareza sobre o tema. Ter entendimento sobre o assunto permite um 

encaminhamento correto e orientação adequada a todos os envolvidos. Além do 

mais, saber diferenciar os três fenômenos é decisivo no momento de reflexão 

que se deve fazer sobre os atos, analisando suas causas, consequências, 

contexto, entre outros elementos, de forma abrangente e livre de senso comum 

e visões restritas. 

Quanto às formas de encaminhamento para a responsabilização do 

aluno, não se trata apenas em classificar uma conduta como uma coisa ou outra 

e aplicar um procedimento ou outro. Diante de casa situação, deve-se analisar 

de todo o contexto e elementos envolvidos na pratica do ato. Um exemplo seria 

para o caso de um bom aluno, que não apresenta problemas disciplinares, que 

diante da insatisfação com a nota de uma prova, ameaça causar algum dano à 

professora. Embora a instituição esteja diante de um ilícito, a responsabilização 

do aluno mediante um processo administrativo disciplinar seja mais eficiente, 

resguardando sua imagem e melhor interesse, do que a aplicação de uma 

medida judicial e sua estigmação perante a comunidade escolar e sociedade. 

Quanto às formas de prevenção, é de suma importância uma 

aproximação entre as teorias e conhecimentos desenvolvidos na formação e a 

prática diária. É sádio que a instituição de ensino promova momentos de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para muito, o regimento é apenas um 

compilado de regras, que existe para 

cumprir uma exigência burocrática e 

depois é esquecido. É comum 

encontrar profissionais da educação 

que desconhecem o conteúdo do 

Regimento Escolar da instituição a 

que são vinculados, quem dirá os 

alunos e suas famílias (WOLF, 

CARVALHO, 2011). 

 
Em atenção ao princípio da 

publicidade, o Regimento Escolar 

deve ser de fácil acesso e de 

conhecimento de todos os envolvidos 

na rotina escolar. Seu texto deve ser 

claro e objetivo, disponível em vários 

espaços da escola, como biblioteca, 

secretaria, sala de professores, on 

line. 
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reflexão e formação quanto a estes tipos de condutas. Bem como incentive a 

participação da comunidade na rotina da escola e a inserção dos alunos na 

elaboração das regras a eles aplicadas. Quando o aluno é levado a refletir, 

debater sobre as normas que serão aplicadas na escola e sobre o que será 

considerado como apropriado ou não, ele desenvolve o senso de 

responsabilidade e consequentemente, de vigilância para que as regras sejam 

cumpridas (OLIVEIRA, 2017). 

Assim, não existe uma formula mágica ou um procedimento simples 

para amenizar os fenômenos inadequados. Dada a complexidade dos 

elementos que envolvem cada prática, a analise individualizada de cada caso e 

a reflexão constante são medidas que parecem ser as mais adequadas para o 

enfrentamento da rotina dos profissionais da educação. 
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